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APELAÇÃO  CRIMINAL  FURTO  SIMPLES. 
CONDENAÇÃO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO. 
TESE DO “FURTO DE USO”. INOCORRÊNCIA. 
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  IMPORTANTE  VALOR 
PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  QUALQUER 
ELEMENTO NOS AUTOS A EMBASAR A TESE 
DEFENSIVA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

Em  crimes  patrimoniais,  geralmente  praticados 
em lugares ermos, a palavra do ofendido assume 
capital importância para o desfecho do caso. Além 
disso, para que se desconsidere os testemunhos 
prestados pelo ofendido é necessário demonstrar 
algum interesse dele na incriminação do acusado.

Por outro lado, se a tese da defesa, no sentido de 
que o fato configurou, na verdade, “furto de uso”, 
figura  atípica  em  nosso  ordenamento,  não 
encontra  um  mínimo  respaldo  probatório  nos 
autos,  não  há  como  ser  acolhida,  devendo-se, 
portanto,  manter  a  condenação  imposta  na 
primeira instância.

Vistos, relatados e discutidos, os autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO  AO APELO.

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação criminal interposta por  Jacyel Charles da 
Nóbrega Barbosa contra  sentença que o condenou,  pela  prática  do  crime 

previsto no art. 155, caput, do CP, a uma pena de 1 (um) ano de reclusão e 10 
(dez) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à 

época do fato, por ter, no dia 27/04/2013, por volta das 14h, na cidade de Santa 

Luzia,  subtraído  para  si  uma bicicleta  pertencente  a  Valter  Moraes,  a  qual 

estava encostada na frente da residência da vítima.

Nas razões recursais (fls. 82/89), o apelante, inconformado com a 

decisão, requer a sua absolvição, por não ter tido a intenção de subtrair para si 

a bicicleta.  Segundo o apelo,  restou comprovado nos autos que o acusado 

somente pegou a bicicleta para ir comprar bebidas, isso porque acreditava que 

ela pertencia a um amigo seu.

Em  contrarrazões  de  fls.  91/94,  pugna  o  parquet pelo 

desprovimento do recurso.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  esta  pelo 

desprovimento do recurso (fls. 99/100). 

É o relatório. 

VOTO

Busca  o  apelante,  no  presente  recurso,  sua  absolvição,  pelo 

reconhecimento de que operou-se no caso mero “furto de uso”.

A acusação que pesa sobre o réu é a de que, no dia 27/04/2013, 

por volta das 14h, teria subtraído para si  uma bicicleta pertencente a Valter 

Moraes,  a  qual  estava  encostada  na  frente  da  residência  deste.  Narra  a 

denuncia que, tendo o ofendido dado pela falta do objeto, foi ao encalço do 

criminoso, vindo a encontrar o réu na posse do bem. Ainda segundo a inicial 

acusatória,  assim  que  avistou  a  vítima,  o  acusado  fugiu,  só  vindo  a  ser 

localizado pela polícia,  na residência  de sua genitora e ainda na posse da 

bicicleta.

Por  tais  fatos,  foi  condenado  a  uma  pena  de  1  (um)  ano  de 
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reclusão,  além  de  10  (dez)  dias-multa,  calculados  à  base  de  1/30  (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Alega o recorrente que não houve propriamente o crime de furto, 

pois o acusado pegou a bicicleta pertencente à vítima apenas para ir comprar 

bebidas. Isso porque acreditava que se tratava de bem pertencente a um de 

seus  amigos.  Assim,  não  teria  tido  a  intenção  de  apropriar-se  do  alheio, 

configurando a conduta do réu apenas “furto de uso”.

Embora,  realmente,  não  haja  em  nosso  ordenamento  a  figura 

típica do chamado “furto de uso”, pois é inerente ao furto, previsto no art. 155 

do CP, o dolo de subtrair a coisa de outrem para si, não vejo, como, no caso 

dos autos, vislumbrar a prática de furto de uso.

Como ressaltou o juiz  sentenciante,  não há qualquer  evidência 

nos autos que embase a tese da defesa. Com efeito,  um dos policiais que 

participaram da diligência, ao ser ouvido em juízo, confirmou que o réu estava 

na posse da bicicleta no momento em que foi preso:

[…]; Que na hora da prisão o acusado ainda estava com a 
bicicleta da vítima; […]; Que o acusado confessou o furto da 
bicicleta; Que a vítima vinha perseguindo o acusado e parou 
na companhia, onde os policiais empreenderam diligências 
para a captura do acusado; Que apenas a vítima disse que 
viu o acusado com a bicicleta; Que o acusdo foi preso na 
casa da mãe dele e a mãe dele chorou muito; […].
 

Mais relevante ainda foram as palavras da vítima, que descreveu 

com segurança o que aconteceu no dia do crime, revelando que chegou a ver o 

réu na posse de sua bicicleta e tentou convencê-lo a devolvê-la,  tendo ele, 

porém, empreendido fuga do local. Tal circunstância, a toda evidência, entra 

em rota de colisão com a tese do furto de uso e ausência de dolo, sustentadas 

pela defesa. Vejamos:

[…]; Que confirma que sentiu falta bicicleta, tendo localizado 
o seu bem na posse do acusado; Que tentou conversar co o 
mesmo para que este  devolvesse sua bicicleta  no que o 
mesmo fugiu levando consigo a bicicleta; Que acionou os 
policiais e foi até a casa da mãe do acusado, onde o mesmo 
foi preso em flagrante ainda de posse da bicicleta; […]; Que 
já conhecia o acusado anteriormente; Que não sabia do seu 
envolvimento em crimes,; Que ficou sabendo depois que ele 
era conhecido pela prática de furtos; Que o declarante não 
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presenciou o  furto  da bicicleta;  Que sentiu  falta,  saiu  em 
diligências e encontrou o acusado com a bicicleta; Que não 
viu o acusado quando ele pegou a bicicleta; Que ao chegar 
na casa do acusado ele confessou o crime, chorou e pediu 
desculpas pelo  que  tinha feito;  Que ele  aparentava estar 
embriagado ou entorpecido. 

Diante desse minucioso relato dado pelo ofendido, não há com se 

considerar que o réu somente pegou a bicicleta para ir comprar bebidas. Ao 

revés,  podemos  afirmar  com  segurança  que  ele  não  tinha  a  intenção  de 

devolver o objeto, pois do contrário o teria feito quando avistou a vítima.

Ora,  como  é  cediço,  em  crimes  patrimoniais,  geralmente 

praticados  em  lugares  ermos,  a  palavra  do  ofendido  assume  capital 

importância para o desfecho do caso. Além disso, para que se desconsidere os 

testemunhos prestados pelo ofendido é necessário demonstrar algum interesse 

dele  na  incriminação do acusado,  o  que,  indubitavelmente,  não ocorreu  no 

caso em tela.

Sobre  o  valor  das  declarações  das  vítimas,  a  jurisprudência 

pontua:
Em  sede  de  crimes  patrimoniais,  especialmente  aqueles 
cometidos na clandestinidade, presentes apenas os agentes 
ativo  e  passivo  da  infração,  o  entendimento  que  segue 
prevalecendo, sem qualquer razão para retificações,  é no 
sentido  de  que,  na  identificação  do  autor,  a  palavra  da 
vítima é de fundamental importância (TACRIM - SP - AC - 
Rel. Canguçu de Almeida - JUTACRIM 91/407).

Roubo - Palavra da vítima - Validade. Nos crimes contra o 
patrimônio,  como  o  roubo,  muitas  vezes  praticados  na 
clandestinidade, crucial a palavra do ofendido na elucidação 
dos fatos e na identificação do autor. (...) (TJSP. Apelação N. 
990090664401.  Relator(a):  Wilson  Barreira,  julgamento: 
15/10/2009)  

PROCESSO PENAL - DECLARAÇÃO DA VITIMA - PROVA 
VÁLIDA - RECONHECIMENTO declarações da vitima são 
suficientes para configuração do crime contra o patrimônio 
quando seguras e em sintonia com os demais elementos 
Probatórios.  CON  PROCESSO  PENAL  -  PROVA  - 
DEPOIMENTOS  POLICIAIS  -  IDONEIDADE  - 
RECONHECIMENTO. Idônea a prova testemunhai colhida, 
constituída  dos  depoimentos  de  policiais  que  atuaram 
diligência.  Diante  da  materialidade  autoria  delitiva 
suficientemente provada subtração de coisa alheia móvel, 
mediante  violência  ou  grave  ameaça,  com  a  retirada  da 
esfera  de  vigilância  da  vítima,  é  cabível  decreto 
condenatório por roubo consumado Ação penal instaurada 
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para  apuração  da  prática  de  crime  do  artigo  157,  §  2°, 
incisos  I  e  II,  do  Código  Penal.  Recurso  parcialmente 
provido.  (TJSP.  Apelação  N.  990090721464.  Relator(a): 
Paulo Rossi, julgamento: 19/08/2009)

Assim,  a  versão  apresentada  pela  defesa  revela-se 

absolutamente inverossímil, motivo pelo qual a condenação deve ser mantida.

No mais, verifico que a dosimetria da pena, que, aliás, não fora 

objeto de impugnação específica neste apelo, foi realizada em conformidade 

com o  critério  trifásico  e  demais  regras  pertinentes,  não  havendo  qualquer 

inadequação que mereça ser sanada nesta sede recursal, até porque dosada a 

reprimenda em seu mínimo legal.

Forte  nessas  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta 

Procuradoria  da  Justiça,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo,  mantendo-se  a 

sentença condenatória tal como lançada originariamente.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio, em 
face da ausência justificada do Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


	APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000824-21.2013.815.0321
	RELATOR: Exmo. Des. João Benedito da Silva

